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Comitê de Desarmamento e Segurança Internacional

Tópico: O Controle das Armas Químicas e Biológicas
Introdução

As recorrentes e atuais referências ao problema da proliferação das armas químicas e biológicas
 nas mídias nacional e internacional levam à concepção errônea de que essa é uma questão recente das relações internacionais. Na realidade, o histórico do emprego de tais armamentos remonta à antiguidade e as conseqüentes tentativas de controle de sua utilização já se encontravam presentes por volta de 1600 (vide “Histórico do Problema”). Contudo, foi apenas a partir da Guerra Irã e Iraque de 1980-88, na qual ambos os países se valeram de seus arsenais químicos, que a sociedade internacional parece haver se conscientizado da até então negligenciada ameaça colocada por esses armamentos e da necessidade de conter sua proliferação. Revelou-se aí o fato de que muitos países fora do eixo Leste-Oeste haviam adquirido armas químicas e biológicas e de que não só a vastidão dos programas de desenvolvimento dessas armas por parte daqueles estados era preocupante, como também o despreparo de todo o sistema internacional no sentido de oferecer uma resposta adequada ao problema. Com o fim da Guerra Fria, a possibilidade de intervenção militar em conflitos regionais, como o ocorrido na Guerra do Golfo de 1990-91, colocou em questão o fato de que essas tropas poderiam enfrentar exércitos armados química e biologicamente. 

Segundo John F. Reichart (2001), estudioso americano, a percepção predominante durante a Guerra Fria era a de que a proliferação das armas químicas e biológicas poderia ser explicada como um meio encontrado por nações menos desenvolvidas de adquirir o que se convencionou chamar de “a bomba atômica dos homens pobres”. Acreditava-se que tais armas apenas seriam empregadas como último recurso, mas, acima de tudo, paradoxalmente, subestimava-se a capacidade de desenvolvimento de programas eficazes de armas químicas e biológicas por parte de países menos desenvolvidos. A Guerra do Golfo e as posteriores descobertas por parte da equipe de inspetores da ONU (UNSCOM 1991-1998) dos programas iraquianos de armas químicas e biológicas provocaram uma mudança nas concepções dos estudiosos de segurança e proliferação de armas.  

Em 1995, o atentado realizado pelo culto japonês ao metrô de Tóquio acrescentou à pauta das discussões a dimensão sub-estatal do problema. Mais recentemente, o temor do emprego por terroristas de armas químicas e biológicas materializou-se no envio de cartas contendo esporos de antraz a norte-americanos no segundo semestre de 2001, ocasião em que cerca de 23 pessoas foram infectadas e 5 morreram.  

A relativa facilidade com que muitas armas químicas podem ser produzidas, os avanços da biotecnologia e a facilidade de se esconder instalações de produção de armas biológicas, as quais podem ser confundidas com um laboratório comum, tornam tais armas uma opção cada vez mais atrativa, principalmente para grupos terroristas e estados denominados hostis. Acredita-se que esses últimos buscam nas armas químicas e biológicas uma tentativa de manutenção de seus regimes e de defesa dos mesmos contra uma eventual intervenção externa. Não há como precisar o número de estados possuidores de armas químicas e biológicas na atualidade, uma vez que a maioria dos programas de desenvolvimento dessas armas é sigilosa. Contudo, segundo estudiosos norte-americanos, cerca de 12 países possuem armas químicas e pelo menos 13 desenvolvem programas de armas biológicas.

Uma das grandes preocupações acerca da proliferação das armas químicas e biológicas é a probabilidade de que as mesmas sejam usadas contra civis – o que acontece, obviamente, sem aviso prévio – e não apenas nos campos de batalha. Além disso, acredita-se que a contenção da proliferação de tais armas esteja ligada de maneira muito próxima ao sucesso das tentativas de desarmamento nuclear. Isso se deve ao fato de que muitos países armados nuclearmente consideram que seus arsenais funcionariam como uma forma de dissuadir o emprego de armas químicas e biológicas. De acordo com este raciocínio, o medo de retaliações com armas nucleares conteria o uso de armas químicas e biológicas. Desse modo, na hipótese de persistência da proliferação das armas químicas e biológicas, os países detentores de armas nucleares hesitariam em desfazer-se de seus arsenais, uma vez que os mesmos teriam um papel importante na defesa de seus territórios contra ataques químicos ou biológicos. Sendo assim, o controle das armas químicas e biológicas poderia ser um primeiro passo para o desarmamento nuclear, visto que seria minimizada uma das razões que legitimam a manutenção de armamentos nucleares por parte de alguns países.  

 Tendo em vista a ameaça colocada pela proliferação das armas químicas e biológicas à segurança internacional apresentada nessas considerações iniciais, o objetivo do presente Guia de Estudos é fornecer um panorama das tentativas – existentes no âmbito das relações internacionais – de controle de tais armas.

História e Estrutura do Comitê de Desarmamento e Segurança Internacional da ONU

A Carta das Nações Unidas, documento fundacional dessa organização, já estabelecia a manutenção da paz e da segurança internacional como um dos seus principais objetivos. Sendo assim, o problema do desarmamento tornou-se uma das preocupações centrais das Nações Unidas desde a sua criação, acreditando ser esse um dos caminhos para a promoção da segurança internacional. A primeira sessão da Assembléia Geral especialmente devotada ao desarmamento ocorreu em junho de 1978, reunindo todos os países membros para a discussão do tema, algo inédito até então. Naquela ocasião, foi estabelecido o “Primeiro Comitê” – Comitê de Desarmamento e Segurança Internacional – com a finalidade de lidar exclusivamente com o desarmamento e com questões de segurança internacional a ele relacionadas.   

Tal comitê, assim como os demais da Assembléia Geral, tem limitações em seu poder estabelecidas pela Carta das Nações Unidas. As decisões nele tomadas não podem ser impostas à comunidade internacional, o que equivale a dizer que suas resoluções não possuem caráter “mandatório”. Os resultados aos quais chega (resoluções) consistem apenas em recomendações aos estados-membros ou ao Conselho de Segurança. Decisões como as relacionadas ao orçamento ou à entrada de novos membros requerem maioria de 2/3 para serem aprovadas, enquanto as demais necessitam de maioria simples.  

Todos os estados-membros da ONU possuem igual representação e igual direito de voto no Comitê de Desarmamento e Segurança Internacional que busca proporcionar um fórum democrático de discussões para a promoção da cooperação internacional, a qual – juntamente com o princípio do respeito à soberania de todos os seus estados-membros – constitui as bases ideais do comitê.

Os cinco grupos geográficos que compõem o comitê alternam-se na presidência do mesmo, enquanto o presidente do grupo de trabalho – cargo exercido atualmente pelo representante de Uganda, Matia Kiwanuka – é selecionado de acordo com o princípio da distribuição geográfica eqüitativa.

Por fim, a agenda anual desse comitê trata de problemas de natureza e relevância globais. Ultimamente, assuntos como o terrorismo e o desenvolvimento de novas tecnologias em armamentos vêm sendo alvos freqüentes de discussão. 

Definição do Problema

Para o desenvolvimento de uma abordagem adequada do problema referente ao controle das armas químicas e biológicas, é importante que se faça uma distinção entre atores estatais e atores não-estatais, uma vez que as diferentes características de tais grupos de atores levam a níveis de ação também diferenciados.
 O processo de proliferação pode também ser observado a partir dos conceitos de oferta e demanda oriundos da teoria econômica, sendo que são destinadas medidas de controle específicas para cada lado da relação.

No que se refere aos estados, a diplomacia e a construção de normas internacionais contra as armas químicas e biológicas constituem as estratégias de controle sobre a demanda dos mesmos pelas armas em questão. Nesse sentido, dois foram os dispositivos legais estabelecidos: a Convenção sobre Armas Biológicas
 (“Biological Weapons Convention”), de 1972, e a Convenção sobre Armas Químicas
 (“Chemical Weapons Convention”), de 1993 (vide “Ações Prévias”). Tais convenções constituem importantes avanços na tentativa de controle da produção e utilização dessas armas no nível estatal, pois, uma vez assinados e ratificados esses documentos, os estados comprometem-se, voluntariamente, a coibir a proliferação. Entretanto, o grande desafio reside em encontrar formas de persuadir determinados estados, como o Iraque, a unirem-se às convenções existentes. Além disso, ambas as convenções (em especial a CAB) possuem lacunas no que se refere ao estabelecimento de medidas de verificação e garantia de seu cumprimento.
 

A CAQ prevê mecanismos de verificação (vide “Ações Prévias”), mas o que se observa é uma constante relutância de seus estados-membros em demandar inspeções em estados por parte dos quais se cogita a desobediência ao tratado. As razões para tal relutância são atribuídas à falta de confiança de que tais inspeções possam lograr êxito, uma vez que inúmeras tentativas de enganar os inspetores, ou de dificultar o trabalho dos mesmos, podem ser empreendidas pelos estados inspecionados sem o seu próprio consentimento. Além disso, acredita-se que muitos estados hesitem em valer-se dos mecanismos de inspeção por temer que tal empreendimento gere, em retaliação, demandas de inspeções em seu próprio território, algo não desejado por estados que ainda possuem armas químicas. Sendo assim, dificuldades como as aqui apontadas devem ser superadas para uma maior efetividade da convenção. No que se refere à CAB, esta última carece de qualquer mecanismo de verificação, lacuna esta que deve ser suprida.     

Por outro lado, os atores não-estatais (em geral grupos terroristas), motivados muitas vezes pela capacidade das armas químicas e biológicas na produção de terror psicológico e/ou de um maior número de vítimas fatais em relação às armas convencionais, vêm contribuindo cada vez mais para o alargamento da demanda de tais armas. Constituem também um enorme problema, o qual se agrava devido ao fato de que não há medidas internacionalmente acordadas para impedir que os mesmos utilizem armas químicas e biológicas, visto que, obviamente, terroristas não se submetem a tratados. É consensual, portanto, a assertiva de que, uma vez de posse de armas químicas e biológicas, torna-se extremamente difícil deter o seu emprego por parte de grupos terroristas. Sendo assim, evidencia-se a necessidade de prevenção referente à aquisição de armas químicas e biológicas por atores não-estatais. Tal prevenção faz-se possível não através de medidas de controle sobre a demanda, mas sobre a oferta de armas e elementos precursores das mesmas.  

A discussão acerca da oferta de armas químicas e biológicas envolve questões como a transferência de tecnologia, conhecimento e ingredientes-chave para um estado ou um grupo terrorista interessado na aquisição ou produção desses armamentos. Nesse ponto, a precariedade na segurança das instalações dos programas de produção de armas químicas e biológicas da antiga URSS é citada como um fator responsável pela aquisição dessas armas por terroristas. Além disso, acredita-se que muitos cientistas que fizeram parte desses programas vendem, por se encontrarem em situação de abandono ao final dos mesmos, seus conhecimentos para estados e terroristas. A Rússia não constitui, contudo, a única fonte para aquisição de armas ou elementos precursores; somam-se a ela fábricas de produtos químicos e laboratórios biológicos localizados em países como a Índia, Paquistão e China, entre outros.

O controle realizado sobre a oferta de elementos precursores de armas químicas e biológicas consiste no estabelecimento de normas limitadoras da exportação dos mesmos. Um grande problema aqui colocado é a natureza de uso múltiplo ou dúbio desses materiais, ou seja, grande parte desses possuem importantes aplicações no âmbito da sociedade civil (como no setor farmacêutico, por exemplo), o que dificulta enormemente a realização de um controle de seu comércio. A CAQ, ao contrário da CAB, prevê medidas de controle da exportação desses materiais, mas reserva aos estados-membros o direito de adquiri-los para finalidades não proibidas pela convenção. Sendo assim, evidencia-se novamente o problema de verificação e monitoramento do cumprimento por parte dos estados das medidas acordadas. 

Faz-se importante notar que os mecanismos de controle aqui apresentados (tratados multilaterais e controle das exportações) versam em grande parte sobre a prevenção da proliferação das armas químicas e biológicas no sentido de que aumentam os custos enfrentados para aquisição e utilização desses armamentos. Tais medidas, porém, possuem lacunas que devem ser superadas de modo que se realize um controle mais efetivo. Nesse sentido, alternativas de fortalecimento dos tratados existentes, expansão dos esforços de não-proliferação na antiga URSS e de controle do comércio de materiais precursores de armas químicas e biológicas devem ser discutidas. Contudo, o sistema internacional vivencia a realidade de um ataque ao Iraque sob a alegação de que esse país possui armas químicas e biológicas. O ataque constituiria, portanto, um mecanismo de controle de tais armamentos, pós-proliferação. Tendo em vista os visíveis efeitos colaterais causados por uma guerra e a possibilidade de não eficácia da mesma no que se refere à realização do controle de armas químicas e biológicas em âmbito global, cabe ao Comitê de Desarmamento e Segurança Internacional do IV Mini-ONU a análise e a discussão do referido tema de modo a vislumbrar meios de controle mais adequados. É necessário ressaltar que o referido comitê trabalha em um ambiente de multilateralismo e respeito à soberania de seus estados-membros, sendo que qualquer resolução nele atingida deve alicerçar-se naqueles princípios.  

Histórico do Problema

a) Dimensão Estatal

Pode-se dizer que o uso de substâncias tóxicas como armas de guerra foi uma prática comum durante a antiguidade e a Idade Média. Consta que, em 429 a.C., espartanos incendiaram piche e enxofre com o intuito de criar fumaça tóxica na Guerra do Peloponeso e já em 300 a.C. os gregos poluíam os suprimentos de água de seus inimigos com cadáveres de animais. 

Se o histórico de utilização de armas químicas e biológicas é antigo, também o é o das tentativas de controle de seu uso, as quais se iniciaram no século XVII, quando da realização do primeiro acordo contra a utilização de munição tóxica, estabelecido em 1675. Em 1874, foi adotada a Convenção de Bruxelas sobre a lei e os costumes de guerra, a qual proibia o emprego de tóxicos sob a alegação de que os mesmos eram causadores de sofrimento desnecessário. Numa conferência de paz ocorrida em Haia em 1899, chegou-se a um acordo proibindo o uso de projéteis carregados com gases tóxicos. 

Contudo, armas químicas tais como o gás mostarda (agente vesicante), o cloro gasoso e o fosfogênio (agentes sufocantes) foram amplamente usadas durante a Primeira Guerra Mundial por franceses, alemães e britânicos, causando danos a 1,3 milhão de pessoas e 100 mil mortes. Tal catástrofe teve como conseqüência a assinatura por parte de vários países do Protocolo de Genebra (vide “Ações Prévias”) em 1925, o qual proibia o uso em guerra de armas químicas e bacteriológicas.

No período entre guerras, a evolução do conhecimento acerca da transmissão de doenças levou vários países a desenvolverem programas de pesquisa e defesa contra as armas biológicas. O Japão, porém, realizou um programa ofensivo e acabou matando 260 mil pessoas na China com armas biológicas entre 1930 e 1945.

Após a Segunda Guerra Mundial, os programas de desenvolvimento de armas químicas e biológicas mais significativos restringiram-se aos EUA e à URSS. O chamado “agente laranja” ou napalm (herbicida considerado por muitos como uma arma química) foi usado pelos EUA durante a Guerra do Vietnã com o objetivo de privar os guerrilheiros vietnamitas de suas fontes de alimento e de proteger os invasores norte-americanos de seus ataques. As conseqüências de tal ato são ainda visíveis nos corpos mutilados de vários vietnamitas atingidos pelos efeitos nefastos do agente em questão nas funções imunológicas, reprodutivas e hormonais de suas vítimas.

É sabido que a maioria das potências militares desenvolveu armas biológicas ao longo do século XX, mas atribuem-se às dúvidas quanto a sua eficácia militar – dificuldade de precisão na dispersão dos microorganismos, dependência de condições climáticas favoráveis e efeito demorado –, aliadas à forte reprovação da opinião pública ocidental, as razões que inibiram o emprego de tais armas por aqueles estados. 

Contudo, a ameaça das armas químicas e biológicas tornou-se uma preocupação central da área de segurança internacional em meados dos anos oitenta quando do emprego iraquiano de armas químicas contra os curdos em seu território e contra o vizinho Irã na guerra que durou de 1980 a 1988. Nesse conflito, ficou evidente que, se aquelas armas não eram tão atrativas para as potências militares, o eram para estados desprovidos de armas nucleares envolvidos em conflitos regionais ou ameaçados por estados armados nuclearmente. 

Naquele momento, Iraque e Irã contrariaram o único tratado contra as armas químicas em vigor até então: o Protocolo de Genebra, do qual ambos eram signatários. O estudo de caso a ser realizado a seguir é ilustrativo da maior probabilidade de ocorrência de violações a um tratado que não possua provisões de verificação, bem como das dificuldades enfrentadas em controlar a ação de estados soberanos em áreas estreitamente ligadas à sua segurança.   

A questão do Iraque

Os problemas quanto ao desarmamento do Iraque remontam à citada guerra contra o Irã. Apesar de o passo inicial na utilização de armas químicas haver sido dado pelo Iraque em 1982, o Irã também fez uso de tais armamentos durante aquele conflito. Entre os anos de 1987 e 1988, o Iraque, numa tentativa de conter os movimentos separatistas, empregou gás mostarda contra os curdos em seu próprio território. Além da produção de armas químicas, sabe-se que o Iraque logrou êxito na produção de antraz e da toxina do botulismo, no período de 1985 a 1991. 

Mediante as claras contravenções de Irã e Iraque ao Protocolo de Genebra, a comunidade internacional falhou na medida em que não conseguiu oferecer uma resposta adequada naquele momento. Em agosto de 1990, o Iraque acabou atacando o Kuwait por questões territoriais e financeiras, fato que ocasionou o envio de tropas da ONU para conter a invasão iraquiana através da resolução 678 do Conselho de Segurança (CS). Os EUA foram responsáveis pela liderança das tropas na ação que ficou conhecida como Operation Desert Storm (Operação Tempestade no Deserto). Temia-se que Saddam Hussein empregasse armas químicas e biológicas contra as tropas da ONU, algo que não chegou a acontecer provavelmente devido à possibilidade de que, no caso do emprego iraquiano de armas não-convencionais, a retaliação americana mediante armas nucleares estaria legitimada.

A resolução 687 do CS estabeleceu o fim da guerra e os termos do cessar-fogo, os quais incluíam o completo desarmamento do Iraque no que se referia aos seus arsenais químicos e biológicos. Tal resolução foi aceita pelo Iraque que se comprometeu a cooperar através da revelação de todos os seus depósitos de armas químicas e biológicas. Foi estabelecida, então, a UNSCOM (United Nations Special Commission ou Comissão Especial das Nações Unidas), responsável pela inspeção dos depósitos de armas químicas e biológicas do Iraque e pela verificação de que aquele país estava cumprindo a resolução do CS de modo a destruir os arsenais iraquianos e impedir que novas tentativas de produção de armas químicas e biológicas fossem empreendidas.

As inspeções tiveram início em 1991, mas nesse mesmo ano já se observavam sinais de conflitos entre os inspetores da ONU e o governo iraquiano. O embargo econômico imposto ao país tinha como um dos seus objetivos compelir o governo iraquiano ao completo desarmamento químico e biológico. Contudo, o Iraque, que a princípio havia se mostrado pronto a cooperar, começou a prover os inspetores com declarações incompletas e muitas vezes enganosas. Com o passar dos anos, as divergências foram se ampliando. A ação dos inspetores foi dificultada através de restrições à utilização de equipamentos (como máquinas fotográficas) e ao acesso dos mesmos a edifícios presidenciais onde se cogitava a idéia de que poderia haver armas químicas e biológicas escondidas. O governo iraquiano alegava que os inspetores não eram imparciais e que não respeitavam o direito à soberania do estado iraquiano. Os conflitos se tornaram cada vez mais freqüentes até que em 1998 o Iraque declarou a retirada de seu apoio aos inspetores alegando que a maioria desses era americana e britânica, acabando por expulsá-los do país em seguida.

Em resposta ao descumprimento iraquiano da resolução 687 do CS, os EUA realizaram ataques aéreos àquele país durante quatro dias no que ficou conhecida como “Operation Desert Fox” (Operação Raposa do Deserto).

A resolução 1284 de 1999 criou uma nova comissão para desarmar o Iraque: a UNMOVIC (“United Nations Monitoring, Verification and Inspection Commission”), cuja liderança foi designada a Hans Blix. No entanto, a retomada das inspeções apenas se deu em novembro de 2002 com a adoção da resolução 1441, a qual constituía uma espécie de ultimato ao Iraque ameaçando esse país com severas conseqüências no caso de continuar violando as resoluções anteriores. Saddam Hussein proveu os inspetores com documentos declaratórios acerca do status de seus arsenais químicos e biológicos, nos quais reiterava não mais possuir tais tipos de armas. Os EUA interpretaram tal atitude como não cooperativa e decidiram – há menos de quatro meses após o reinício das inspeções – atacar o Iraque com o intuito de derrubar o regime de Saddam Hussein. Ao assim proceder, contrariando grande parte da opinião pública mundial que se mobilizou contra o conflito e parte dos membros do CS, endossavam a concepção de muitos especialistas em segurança que acreditam que o Iraque poderia haver retomado seus programas de desenvolvimento de armas químicas e biológicas após o fim das  inspeções em 1999 e que a única forma de desarmar o Iraque seria derrubando o regime ditatorial de Saddam através de uma “intervenção preventiva” (“preemptive action”)
.

 No momento de construção desse Guia de Estudos, o destino do Iraque era incerto e conseqüentemente o era o controle das armas químicas e biológicas naquele país. A questão do Iraque levanta uma série de questionamentos e especulações de cunhos diversos. Contudo, nesse ponto, faz-se necessário destacar que não cabe ao Comitê de Desarmamento e Segurança Internacional do IV Mini-ONU realizar avaliações quanto à legitimidade do referido ataque. Tais tentativas mostrar-se-iam inócuas, uma vez que o objetivo real deste comitê é oferecer um local onde possam ser debatidas democraticamente as formas mais eficazes de realização do controle das armas químicas e biológicas. Portanto, o cerne da questão não é quanto à legitimidade da guerra, mas quanto à eficácia desse mecanismo em controlar a proliferação das armas químicas e biológicas sob uma perspectiva global. Considerando-se que não se pode intervir militarmente em todos os estados que possivelmente detenham arsenais químicos e biológicos e que o mecanismo de intervenção poderia revelar-se ineficaz contra grupos terroristas, fica evidente a necessidade de reflexão acerca de outros meios de realização do controle dessas armas que observem o princípio da soberania dos estados.          

b) Dimensão Não-estatal

De 1900 até os dias atuais, estima-se que ocorreram cerca de 80 ataques terroristas envolvendo armas químicas e biológicas. Dentre esses, o ocorrido em 1995 no Japão foi o responsável por alertar a comunidade internacional acerca da dimensão não-estatal do problema da proliferação das armas químicas e biológicas. Naquele ano, integrantes da seita apocalíptica Aum Shinrikyo (Verdade Suprema) atacaram o metrô de Tóquio utilizando-se de sacos plásticos carregados com gás sarin, os quais foram escondidos embaixo do banco de um trem até que os terroristas os furassem valendo-se da ponta de um guarda-chuva antes de abandonarem o vagão. Felizmente, devido à precariedade do meio de dispersão utilizado, apenas 12 pessoas morreram. Contudo, o ataque causou um enorme efeito psicológico: inúmeras pessoas correram aos hospitais por se acreditarem sob os sintomas causados pelo contato com o gás. Além disso, muitos usuários do metrô de Tóquio passaram a evitar a utilização desse meio de transporte, temerosos de um segundo ataque.

 A seita Aum Shinrikyo deu início às suas atividades após os resultados das eleições japonesas de 1990, ocasião em que seus representantes receberam pouquíssimos votos. Seu líder, Shoko Asahara, prometeu que uma grande catástrofe arrebataria o Japão. As primeiras investidas foram quanto à produção de armas biológicas. Apesar de contar com um orçamento estimado entre 300 milhões e 1 bilhão de dólares e cientistas razoavelmente bem qualificados, a seita não obteve sucesso em suas tentativas de produção de antraz e da toxina do botulismo.

Já na produção de armas químicas, logrou êxito na produção de gás sarin em grandes quantidades. É importante destacar que, antes de investir na produção do gás, a seita fez tentativas malsucedidas de adquiri-lo através de estados que alegadamente possuíam armas químicas e biológicas.   

O caso em questão ilustra a distinção entre a dimensão estatal e a sub-estatal do problema, visto que não houve interferência ou ajuda por parte de um estado a esse grupo terrorista. Muitos teóricos, baseando-se no baixo número de vítimas do ataque, acreditam que esse seja exemplificativo do fato de que um ataque com armas químicas por parte de um grupo terrorista não pode ser bem-sucedido sem o apoio de um estado. No entanto, em um outro extremo, localizam-se partidários de idéias opostas, os quais tomam o caso do metrô de Tóquio como uma prova do que são capazes terroristas suficientemente munidos de vontade e recursos financeiros. Tivessem sido outros os meios de dispersão, o gás sarin poderia ter matado milhares de pessoas.  

O envio de esporos de antraz pelo correio a cidadãos norte-americanos ocorrido no segundo semestre de 2001, contaminando cerca de 23 pessoas e matando 5, trouxe mais uma vez à tona a questão da possibilidade do emprego de tais armas por grupos terroristas. Pela primeira vez na história, uma arma biológica tão sofisticada quanto o antraz foi utilizada com sucesso por atores não-estatais. Não se sabe ao certo a identidade dos responsáveis pelo ataque. Entretanto, dada a qualidade altamente virulenta do antraz utilizado, especula-se que esse advenha de programas norte-americanos de defesa contra armas biológicas, o que poderia apontar para um precursor de cidadania americana que tenha tido acesso àqueles programas.

Mais recentemente, centrais de inteligência norte-americanas revelaram supostas intenções do grupo terrorista Al Qaeda em adquirir agentes químicos e em desenvolver um programa de pesquisa acerca de armas biológicas.    

Ações Prévias

Destacam-se três ações de cunho multilateral – ocorridas ao longo do século XX – relacionadas ao controle das armas químicas e biológicas: o Protocolo de Genebra (1925), a Convenção sobre Armas Biológicas e Tóxicas (1972) e a Convenção sobre Armas Químicas (1993). 

1 – O Protocolo de Genebra
A ampla utilização de armas químicas durante a Primeira Guerra Mundial e os horrores causados por tais armas levaram à assinatura em 1925 do Protocolo de Genebra, que proibia o uso de gases asfixiantes ou venenosos e de métodos de guerra bacteriológicos. Esse Protocolo bania o uso de armas químicas e biológicas em guerra, mas não proibia o desenvolvimento, a produção e a posse das mesmas. Desse modo, muitos estados que o assinaram reservaram-se o direito de retaliar um ataque ou de usar tais armas contra estados não-membros do tratado. Além disso, como explicitado anteriormente, não estavam previstas no protocolo provisões de verificação, o que resultou no uso dessas armas por países como Iraque e Irã mesmo sendo signatários do tratado. Sendo assim, o advento das duas convenções posteriores relegou ao Protocolo uma importância meramente histórica como precursor das ações intergovernamentais direcionadas ao controle das armas químicas e biológicas.    

2 – A Convenção sobre Armas Biológicas e Tóxicas (CAB)

A CAB constitui um marco na questão do controle de proliferação de armas, uma vez que foi o primeiro tratado a banir completamente uma das classes das chamadas armas de destruição em massa. Ficam proibidos através dessa convenção o desenvolvimento, o armazenamento, a transferência e o uso de armas biológicas. Tal documento, escrito em 1972, tendo entrado em vigor em 1975, possui um total de 144 estados-membros.  

No entanto, a grande problemática levantada acerca da CAB é o fato de que a mesma mostra-se falha no que se refere à verificação de que os estados estão efetivamente cumprindo com o acordado. Seu artigo VI prevê a opção de recorrer ao Conselho de Segurança da ONU no caso de descumprimento por parte de um dos membros do tratado, não existindo, entretanto, nenhum sistema formal de inspeções que realize a verificação, ou seja, não foram previstas “provisões de verificação”, problemática semelhante à enfrentada pelo documento anteriormente analisado.

No intuito de tornar mais efetiva a CAB, seus estados-membros criaram em 1994 o chamado “Grupo Ad Hoc” responsável pela criação de um Protocolo, o qual teria o objetivo de trazer mais transparência ao acordo de modo a inibir violações através de medidas de caráter legal e multilateral.

Devido ao fato de que grande parte dos materiais e equipamentos usados na produção de armas biológicas possui finalidades múltiplas, a verificação dá-se de maneira menos confiável comparada às armas químicas e nucleares. Não obstante, acreditava-se que um sistema de declarações e inspeções poderia criar um “regime de compliance” nos moldes do existente no âmbito da CAQ. Tal regime seria responsável pelo provimento de informações a respeito da presença, nos países membros, de materiais de uso dúbio destinados a fins que não a produção de armas. Assim, todos os países membros teriam que apontar aquelas indústrias presentes em seu território que utilizassem materiais que poderiam ser desviados para a produção de armas biológicas, sendo que tais indústrias seriam submetidas a monitoramento.

Após seis anos de negociações, o Grupo Ad Hoc apresentou a proposta de um Protocolo contendo as provisões acima elencadas, o qual foi terminantemente negado pelos EUA sob a alegação de que as medidas nele contidas eram ineficazes e danosas aos interesses americanos, uma vez que comprometiam as pesquisas na área de bio-defesa daquele país e os segredos comerciais de suas indústrias farmacêuticas (patentes). Tal decisão foi extremamente criticada pela opinião pública mundial devido ao fato de que aquele país havia se mostrado disposto a cooperar anteriormente, sendo que o seu não-apoio ao protocolo impediu que qualquer medida seja efetivamente tomada até 2006, ocasião em que ocorrerá a próxima conferência de revisão da CAB. Só então a mesma poderá ser emendada. O “boicote americano” ao protocolo levanta preocupações por parte de alguns estudiosos da área, os quais temem que tal atitude tenha como motivação o fato de que os programas de bio-defesa norte-americanos constituam, na verdade, programas ofensivos de produção de armas biológicas. Se comprovada, tal hipótese seria extremamente preocupante, uma vez que significaria um descumprimento da CAB por parte dos EUA, o que poderia incentivar a traição de outros estados-membros.     

3 – A Convenção sobre Armas Químicas (CAQ)

A CAQ proíbe o desenvolvimento, a produção, a aquisição, o armazenamento, a retenção, a transferência e o uso de armas químicas. As negociações no sentido de produzir o texto da convenção iniciaram-se em 1980 quando o Comitê de Desarmamento criou um Comitê Ad Hoc para tal fim. O tratado foi adotado pela Conferência sobre Desarmamento ocorrida em Genebra a 3 de setembro de 1992. Sendo aberta a assinaturas em 1993, a convenção apenas entraria em vigor em abril de 1997. 

Cabe aos 151 estados-membros da CAQ destruir todo seu arsenal químico dentro de 10 anos após a entrada em vigor do tratado ou o mais rápido possível no caso de se tornarem membros após o prazo de dez anos da entrada em vigor. 

No entanto, o grande diferencial de tal convenção reside no fato de que a mesma, ao contrário dos tratados anteriores, prevê provisões de verificação de seu cumprimento. No intuito de assegurar a implementação da CAQ e de suas medidas de verificação, foi criada a Organização para a Proibição das Armas Químicas (OPAQ) quando da entrada em vigor da convenção. A OPAQ, localizada em Haia na Holanda, possui uma secretaria técnica responsável por conduzir o trabalho prático da convenção.

Os estados-membros devem submeter declarações à OPAQ, a qual realiza o sistema de verificação que consiste em inspeções de três tipos: inspeções de rotina, inspeções “desafiadoras” e investigações de uso alegado. As primeiras são empreendidas naquelas instalações declaradas pelos estados-membros. As desafiadoras podem ser realizadas a partir do requerimento de qualquer estado-membro baseado na desconfiança de que um outro descumpriu a convenção, desde que siga o procedimento adequado para tal provisão. Já as investigações de uso alegado são inspeções a locais onde tenham surgido doenças ou epidemias suspeitas.

A CAQ através da OPAQ tem obtido importantes avanços no que se refere à submissão de declarações por parte de países tais como os EUA, a Federação Russa, a Índia e a Coréia do Sul de seus arsenais químicos, os quais já começaram a ser destruídos. No entanto, segundo alguns estudiosos como Jonathan B. Tucker em seu livro The Chemical Weapons Convention: Implementation, Challenges and Solutions, a OPAQ tem sofrido alguns entraves ao seu bom funcionamento dentre os quais figuram problemas orçamentários; falta de fundos por parte da Rússia para que a mesma realize a destruição de seus arsenais; a inabilidade dos EUA em requerer uma inspeção “desafiadora” ao Irã após acusá-lo de descumprir a CAQ, desacreditando, assim, o procedimento; e a recusa de vários estados, potenciais possuidores de armas químicas (Coréia do Norte, Egito, Iraque, Israel, Líbia e Síria), em unirem-se ao tratado.

Posições de Blocos

EUA e Grã-Bretanha

Ambos os países, EUA e Grã-Bretanha, signatários das convenções especificadas anteriormente, desempenham papel fundamental enquanto opositores à proliferação das armas de destruição em massa. Após os eventos de 11 de setembro de 2001, marcadamente ameaçadores da paz e segurança internacional, a potencial utilização de armamentos dessa natureza, em prol de empreendimentos de cunho terrorista, aguçou a atuação dos Estados Unidos e Reino Unido em torno da temática. O exército norte-americano, a exemplo, criou, em fevereiro de 2003, um instrumento provisório (Chemical Materials Agency) com o intuito de maximizar as tentativas de eliminação de armas químicas ultrapassadas, ainda existentes dentro do território nacional, fomentando o desenvolvimento de uma estrutura legal doméstica de auxílio na manutenção de um regime de não-proliferação. No âmbito internacional, de maneira igualmente incisiva, ambas as nações têm perpetrado uma ação bilateral (sem, no entanto, o apoio de alguns componentes do Conselho de Segurança) em torno do desarmamento iraquiano. Por meio de intervenção militar, visam a cumprir as resoluções das Nações Unidas que determinam a eliminação das armas de destruição em massa daquele país. A habilidade de atuação e capacidade coercitiva de Grã-Bretanha e EUA, relativas ao tema, ressaltam sua relevância no estabelecimento de um regime de verificação formal eficaz no monitoramento dos estados no que concerne ao cumprimento de normas reguladoras da área.  

Rússia

A Rússia apresenta o maior estoque de armas químicas na atualidade, apesar do comprometimento governamental com as disposições da CAQ. No sentido de reverter esse quadro, foi criado em 1991 o Cooperative Threat Reduction Program (CTR), visando a fornecer auxílio aos antigos membros da ex-URSS para a eliminação das armas de destruição em massa. O país sofre acusações de que possibilita o suprimento de armas químicas a atores terroristas e ainda desenvolve armas biológicas danosas à saúde pública. Entretanto, em declaração conjunta com Grã-Bretanha e EUA, demonstra consciência da magnitude da problemática e evidencia disponibilidade de submissão às exigências acerca da questão, principalmente no que se refere às convenções que regulam armas biológicas e tóxicas de maneira geral (Toxin Weapons Convention). A eliminação, empenhada pela Rússia, de seus armamentos proveria grande poder e legitimidade aos regimes de não-proliferação.

Europa e Ásia

Os continentes europeu e asiático apresentam uma diversidade de países imbuídos de atribuições e situações discrepantes, no entanto, comungam de preocupações semelhantes. Muitos possuem arsenais químicos e biológicos, mas, em sua grande maioria, são signatários dos tratados e convenções que regem o controle daquelas armas e prezam pelo cumprimento das obrigações que lhe são impostas pelos mesmos. A China, a exemplo, defende a completa proibição e destruição de todo e qualquer tipo de arma de destruição em massa, uma vez que alega ser o controle das mesmas instrumento responsável pela geração de um ambiente seguro e estável para o desenvolvimento econômico. Entretanto, apesar da declarada posição oficial chinesa, existem alegações de que o governo comunista ainda possui, sigilosamente, programas de produção de armas químicas e biológicas, exportando, inclusive, tecnologia para o Irã. Compartilhando do ponto de vista chinês, a França reforça sua posição a partir da defesa da soberania e da diplomacia preventiva. Apoiada pela Alemanha, desaprova a atuação militar bilateral EUA/Reino Unido em torno da questão do Iraque e ressalta a importância da atuação da equipe de inspetores e da própria ONU enquanto reguladoras da problemática armamentista.

Países Não-Alinhados

Esse bloco, encabeçado pela África do Sul, Malásia e Cuba, abarca países que, em sua grande maioria, não são detentores de armas de destruição em massa, colocando-os em posição de completa aversão ao apelo militar bilateral EUA/Grã-Bretanha no caso iraquiano, sem a legitimação do Conselho de Segurança, uma vez que fere os princípios da lei internacional e da Carta das Nações Unidas. Atestam o retorno do uso dos meios diplomáticos para assegurar o desarmamento, mas consideram, entretanto, no caso em questão (assim se pronuncia a Malásia) que a ONU é um organismo internacional refletor das preferências e interesses de potências mundiais, particularmente dos EUA. Tais países, em 1997, exerceram imensa pressão em torno da transferência irrestrita de tecnologia de países desenvolvidos para o chamado Terceiro Mundo, para que fosse garantida a efetiva implementação da CAQ mediante suporte dos ratificadores pertencentes ao grupo. Os países não-alinhados aspiram à eficácia de um regime de verificação capaz de garantir o cumprimento das obrigações suscitadas pelas convenções acerca das armas químicas e biológicas.

Questões que uma Resolução deve responder

Dada a conjuntura atual das relações internacionais, é imprescindível que uma resolução que objetive o controle das armas químicas e biológicas compreenda tentativas de respostas às seguintes perguntas:

1. Qual o papel e relevância da ONU para a realização do controle das armas químicas e biológicas?

2. Como a comunidade internacional deverá responder a possíveis usos de armas químicas e biológicas no futuro? Que tipo de sanções poderiam ser aplicadas a estados que façam uso de tais armamentos?

3. Como tornar as convenções existentes (mecanismos multilaterais de prevenção) mais efetivas? Como assegurar o seu cumprimento? 

4. Como persuadir estados a unirem-se àquelas convenções?         

5. Como fomentar mecanismos de cooperação entre os estados no sentido de criar uma infraestrutura de saúde pública adequada no caso de uso de armas químicas e biológicas contra civis? Como identificar a ocorrência de um ataque terrorista de maneira rápida?

6. Como lidar com os atores não-estatais (grupos terroristas)? Pode a ONU contribuir para a criação de medidas nacionais de controle desses grupos? 

7. Como contribuir para a resolução do problema da falta de segurança das antigas instalações de armas químicas e biológicas russas? Como impedir que os cientistas que fizeram parte daqueles programas vendam seus conhecimentos para grupos terroristas ou estados “proliferantes”?

Possíveis Soluções

Não dispomos, obviamente, de fórmulas prontas e acabadas para a resolução do problema da proliferação das armas químicas e biológicas, do contrário não haveria necessidade de discussões acerca do tema. O que existe são especulações por parte de especialistas na área de segurança internacional, os quais vislumbram possíveis soluções para o controle mais efetivo de tais armamentos. Segundo muitos especialistas, o primeiro passo a ser tomado seria a abolição do termo “armas de destruição em massa”, o qual obscurece a distinção entre armas químicas, biológicas e nucleares, inibindo, assim, a tomada de decisões adequadas a cada tipo dessas armas. O controle das armas biológicas, de acordo com essa corrente de pensamento, seria algo mais complexo que o controle das demais armas que compõem o referido trinômio, na medida em que a verificação de sua produção é dificultada pela característica de uso múltiplo dos ingredientes utilizados. O protocolo de revisão da CAB intencionava a resolução de tal impasse através da submissão de declarações por parte dos estados-membros das indústrias localizadas em seu território, as quais fizessem uso de elementos que pudessem ser desviados para a produção de armas biológicas (vide “Ações Prévias”). Na medida em que tais indústrias teriam suas instalações inspecionadas por um órgão técnico aos moldes da OPAQ, o perigo de que as mesmas fornecessem tais elementos a grupos terroristas e a estados “proliferantes” seria diminuído enormemente. O impasse colocado pela rejeição do protocolo poderia ser resolvido segundo Christopher F. Chyba (2002) através do estabelecimento de uma “Convenção sobre Bio-segurança” para que as discussões entre os estados acerca do reforço da CAB não sejam paralisadas. Soma-se a tais idéias a possibilidade de criação de um fórum entre líderes industriais com o intuito de que os mesmos discutam novos desenvolvimentos, partilhem informações a respeito de riscos envolvidos no setor de biotecnologia e, principalmente, estabeleçam um código de conduta comum. 

Não bastam, entretanto, para a solução do problema das armas biológicas, medidas de prevenção da sua proliferação. É necessária a criação de uma infra-estrutura de defesa no caso de que tais mecanismos falhem e essas armas sejam utilizadas. Nesse sentido, acredita-se que os profissionais da área de saúde dos vários países devam ser treinados de modo a estarem aptos a identificarem quando uma epidemia é natural ou provocada. Para tanto, deveriam estar à disposição daqueles profissionais inventários contendo informações sobre todas as substâncias que poderiam ser usadas como armas biológicas, bem como sobre os locais onde são produzidas. Se tal mecanismo existisse à época do envio de antraz a cidadãos norte-americanos, a identificação da origem dos esporos seria facilitada. A Organização Mundial de Saúde teria um papel importante no sentido de abrigar essas informações, as quais poderiam ser consultadas a qualquer momento por profissionais da área de saúde, independentemente de sua nacionalidade. Atualmente, a OMS tem empreendido esforços para a criação de um fundo emergencial que agiria no caso do emprego de armas biológicas em grande escala.

No caso do controle das armas químicas, é imprescindível que os problemas financeiros da OPAQ sejam contornados de modo que as inspeções possam ocorrer de forma adequada. Além disso, é preciso incentivar o uso dos mecanismos de verificação existentes no âmbito da organização por parte de estados que desconfiem do não-cumprimento de um outro membro das medidas acordadas. Desse modo, seria restaurada a credibilidade dos mecanismos de verificação colocados na CAQ. No caso dos problemas enfrentados pela Rússia em destruir suas armas químicas, já existem programas de ajuda por parte dos EUA, os quais devem ser, entretanto, reforçados, sendo que o apoio financeiro por parte de outros países é imprescindível. No que se refere aos cientistas russos que empreendiam programas de armas químicas e biológicas, deve-se incentivar o emprego do know-how dos mesmos no desenvolvimento de medicamentos, vacinas e novas tecnologias referentes ao controle daquelas armas.   

Em 1985, foi criado um órgão consultivo informal denominado Grupo Austrália, o qual destinava-se à coordenação da criação de medidas nacionais de controle da exportação de ingredientes precursores de armas químicas. Posteriormente, o grupo passou a atuar também no âmbito das armas biológicas. Tal órgão provém uma lista de mercadorias que devem ser controladas pelos estados-membros. Essa lista já foi incorporada pela União Européia, a qual, juntamente com os demais membros, deveria incentivar a entrada de outros estados para o grupo.

Por fim, cogita-se que um dos meios de prevenção do emprego de armas químicas e biológicas por parte de atores não-estatais seria a criação de normas que incriminassem atividades referentes a tais armas empreendidas por civis. As convenções existentes coíbem a ação estatal, sendo que, no caso de grupos terroristas, o ideal seria incentivar o referido acréscimo nos ordenamentos jurídicos nacionais.     

Foram aqui elencadas algumas das possíveis soluções ao problema do controle das armas químicas e biológicas. No entanto, espera-se que esse quadro de alternativas seja ampliado a partir das discussões levadas a cabo durante o IV Mini-ONU.
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� Segundo a Convenção sobre Armas Químicas, intitulam-se armas químicas aquelas substâncias químicas tóxicas (gasosas, líquidas ou sólidas), as quais são usadas pelo seu potencial em causar danos a homens, animais e plantas. O conceito abrange também os meios de dispersão de tais armamentos como bombas, mísseis e sprays.  As armas químicas são em geral categorizadas pelo efeito causado em suas vítimas. Ex.: tabun, sarin, VX (agentes nervosos); gás mostarda (agente vesicante) e fosfogênio (agente sufocante). Já as armas biológicas podem ser definidas como aquelas que contêm microrganismos de qualquer natureza, ou substâncias deles derivadas, usados para provocar doenças em homens, animais e plantas. Armas biológicas incluem vírus, bactérias, riquétsias, fungos e toxinas. Alguns exemplos são o vírus da varíola, o antraz (bactéria) e a toxina do botulismo.  


� Não há como ignorar, entretanto, uma tendência surgida mais recentemente (leia-se pós-governo Bush) em considerar grupos terroristas como face da mesma moeda dos chamados “estados hostis”, possuidores de armas químicas e biológicas. De acordo com essa concepção, o acesso e o emprego eficazes desses armamentos por parte de grupos terroristas seriam apenas possíveis com o apoio e o subsídio de um estado. Contudo, corroboramos aqui a concepção da corrente oposta que lida com os dois tipos de atores separadamente, pois, visto que as motivações que levam um grupo terrorista a adquirir armas químicas e biológicas nem sempre coincidem com as de um estado, o controle deve se dar em níveis diversos. O caso do culto japonês Aum Shinrikyo é exemplificativo da ação de terroristas no emprego de tais armas sem apoio por parte de um estado (vide “Histórico do Problema”). Além disso, não há comprovação de casos em que um estado tenha partilhado armas de seus arsenais químicos e biológicos com um grupo terrorista. Esse fato é atribuído à impossibilidade de controle total por parte daqueles estados sobre os desígnios de grupos terroristas.         


� Aqui referida como CAB.


� Aqui referida como CAQ.


� As medidas de verificação inseridas nos tratados internacionais destinam-se a identificar violações aos seus dispositivos e a dissuadir possíveis traidores na medida em que os riscos de serem descobertos são elevados consideravelmente, aumentando, assim, os custos do não cumprimento ou da traição. Cria-se, através de mecanismos de verificação, um “regime de compliance”, o qual pode ser definido como aquele conjunto de regras e procedimentos que conferem confiança aos estados-membros de que todos os demais cumprirão o tratado. 





� A intervenção preventiva é utilizada como um mecanismo de controle das armas de destruição em massa no qual ataca-se um país para a destruição de seus arsenais antes que sejam utilizados. Tal mecanismo faz parte da “doutrina Bush” de segurança, que enxerga a proliferação das armas químicas e biológicas como um problema de segurança nacional, o que justificaria ações de caráter ofensivo como meio de defesa àquelas armas (“counterproliferation”). O presidente norte-americano anterior, ao contrário, privilegiava o reforço de mecanismos multilaterais de controle da proliferação como os tratados (“non-proliferation doctrine”).





PAGE  
10

